ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2012/2014

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: RS002004/2012

DATA DE REGISTRO NO MTE: 28/09/2012

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR056816/2012

NÚMERO DO PROCESSO: 46272.001769/2012-98

DATA DO PROTOCOLO: 24/09/2012


SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE PASSO FUNDO E REGIAO, CNPJ n. 90.619.289/0001-14, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). GILMAR JOSE VOLOSKI;


E


FUNDACAO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO, CNPJ n. 92.034.321/0001-25, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ FERNANDO FRITZ FILHO;


celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 03 de setembro de 2012 a 02 de setembro de 2014 e a data-base da categoria em 1º de março.


CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) dos Trabalhadores que exerçam suas atividades laborais não docentes em estabelecimentos ou instituições de ensino, que se dediquem à educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação superior, educação de jovens e adultos, educação profissional, educação especial, cursos livres e ensino de idiomas, independente da forma de contratação para o exercício dessas mesmas atividades, excetuando-se a categoria dos professores, com abrangência territorial em Carazinho/RS, Casca/RS, Lagoa Vermelha/RS, Passo Fundo/RS, Sarandi/RS e Soledade/RS.


Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros

Auxílio Saúde

CLÁUSULA TERCEIRA - PLANO DE SAÚDE

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO estabelece e regulamenta, nos termos da cláusula décima oitava da CCT em vigor, a implementação do plano de saúde ajustado no presente acordo coletivo, para efetivação da prestação de serviços do plano de ordem familiar oferecido pelo Hospital de PRONTOCLÍNICAS Ltda.

§ 1º - O Plano de saúde oferecido no caput nas modalidades Ambulatorial (contrato nº 10.236) e Hospitalar (contrato nº 10.234) são de livre adesão pelos empregados.

§ 2º - Para fins de regulamentação da cláusula décima oitava da CCT em vigor, fica estipulado que o plano-base é o da modalidade ambulatorial.

§ 3º - A rescisão do contrato de trabalho do empregado cessa a participação da FUPF no custeio do plano de saúde oferecido, a contar do último dia do contrato de trabalho, respeitado o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998; na Resolução Normativa nº 279/2011 da Agência Nacional de Saúde Suplementar; e nos contratos celebrados entre a FUPF e a PRONTOCLÍNICA.

§ 4º - As partes acordam que no ato da comunicação da rescisão contratual, por força dos regramentos referidos no parágrafo anterior, sendo o aviso prévio trabalhado ou não, o empregado será cientificado de que deverá optar pela sua permanência ou não no plano de saúde contratado, para fins de desconto da sua cota parte durante a vigência do aviso prévio demissional, no termo de rescisão de contrato de trabalho. Quando ultrapassar o limite legal de descontos no termo de rescisão, o empregado deverá pagar a sua cota parte diretamente à FUPF. 

§ 5º - Devido às características do plano contratado pela FUPF com a PRONTOCLÍNICA, na modalidade ambulatorial e hospitalar, ambas com cobertura familiar, fica estabelecido que ocorrerá a participação em consultas, não se aplicando o parágrafo onze da cláusula décima oitava da CCT em vigor.

§ 6º - Fica estabelecido que os empregados poderão aderir ao plano de saúde PRONTOCLÍNICA, na modalidade ambulatorial (contrato nº 10.236) ou hospitalar (contrato nº 10.234), sem carências, pelo período improrrogável de trinta dias, a contar de 24/09/2012.

§ 7º - Acordam as partes que no caso do empregado ter aderido, concomitantemente, ao Plano de Saúde Prontoclínica (seja nas modalidades Ambulatorial ou Hospitalar) e ao Plano de Saúde  Alternativo do SINPRO/RS – Unimed Porto Alegre, os efeitos advindos do presente acordo coletivo de trabalho aplicar-se-ão somente ao Plano de Saúde Prontoclínica.


CLÁUSULA QUARTA - REGULAMENTAÇÃO DA MODALIDADE AMBULATORIAL

A opção pela modalidade ambulatorial será feita por escrito e terá a participação do empregado no percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre a mensalidade do plano (cujo valor da mensalidade atual é R$ 103,00) e será descontado em folha de pagamento. A FUPF terá a participação na cota-parte do custeio do plano no percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre a mensalidade do referido plano, independentemente da carga horária contratada.


CLÁUSULA QUINTA - REGULAMENTAÇÃO DA MODALIDADE HOSPITALAR

A opção pela modalidade hospitalar será feita por escrito e terá a participação do empregado no pagamento das mensalidades no percentual correspondente a 7% (sete por cento), calculado sobre sua remuneração composta incidindo sobre a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, independente da carga horária contratada, até o limite máximo de R$ 198,00 (cento e noventa e oito reais).

§ 1º - Entende-se por remuneração composta o salário-base, acrescido dos adicionais por tempo de serviço, insalubridade/periculosidade, de risco de vida e a gratificação de função.

§ 2º - A FUPF complementará o custeio no montante do valor da mensalidade do plano até o limite de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais), limitados a 1,5% (um e meio por cento) da folha de pagamento da instituição. 
Exemplo: Um empregado cuja remuneração seja R$ 1.000,00 (um mil reais) pagará R$ 70,00 (setenta reais) e a FUPF complementará com o valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), totalizando a mensalidade de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais), nos valores de hoje. 

§ 3º - Quando o dispêndio da FUPF ultrapassar o limite previsto no parágrafo anterior e não puder ser absorvido por ela, o Sindicato acordante deverá ser convidado para tratativas de adequação e revisão do presente acordo, na forma da cláusula décima, mediante comunicado por escrito. 

§ 4º - Os trabalhadores com idade de 59 (cinqüenta e nove) anos ou mais terão um acréscimo na sua cota-parte da mensalidade no valor de R$ 70,00 (setenta reais) sobre aquele valor estipulado no caput, conforme estabelecido no contrato firmado entre a FUPF e a PRONTOCLÍNICA.

§ 5º - A participação do empregado no custeio está limitada ao percentual e no limite acima, independentemente do número de dependentes participantes no plano. 


CLÁUSULA SEXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DO PLANO DE SAÚDE OFERECIDOS PELA FUPF

As disposições previstas nesta cláusula aplicam-se ao plano de saúde oferecido pela FUPF, celebrado com a PRONTOCLÍNICA, nas modalidades ambulatorial e hospitalar. 

§ 1º - Havendo reajuste nos valores da mensalidade do plano, por força do contrato firmado com a PRONTOCLÍNICA, serão reajustados na mesma proporção os valores estabelecidos nas cláusulas quarta, quinta e sétima deste acordo, comunicando ao Sindicato acordante com vinte (20) dias de antecedência do efetivo desconto na folha do empregado.

§ 2º - A adesão ao referido plano implica na expressa autorização do empregado para que se efetue o desconto em folha de pagamento da parcela do custeio da mensalidade que lhe corresponder.

§ 3º - O cancelamento do plano, para efeitos de cobertura, ocorrerá a pedido do empregado por escrito; por inadimplência, conforme o parágrafo quinto da cláusula décima oitava da CCT em vigor; e por extinção do contrato de trabalho.

§ 4º - A participação facultativa no plano de saúde PRONTOCLÍNICA não configurará salário in natura e nem salário de contribuição para fins previdenciários.

§ 5º - Durante o afastamento previdenciário, o funcionário deverá contribuir com a sua cota parte, pagando diretamente à FUPF. O não pagamento por DOIS MESES consecutivos resultará na aplicação do parágrafo quinto da cláusula décima oitava da CCT em vigor.

§ 6º - No caso de aposentadoria por invalidez o funcionário deverá contribuir com a sua cota parte, pagando diretamente à FUPF, até a extinção do contrato de trabalho. O não pagamento por DOIS MESES consecutivos resultará na aplicação do parágrafo quinto da cláusula décima oitava da CCT em vigor.

§ 7º - Quando a aposentadoria por invalidez tornar-se definitiva, com a extinção do contrato de trabalho com a FUPF, o empregado que desejar permanecer no plano de saúde oferecido pela FUPF deverá submeter-se ao disposto na cláusula sétima. 

§ 8º - Será cobrado do empregado o valor relativo à taxa de inscrição / inclusão no plano, que atualmente importa em R$ 5,00. Havendo cobrança da taxa de confecção de carteiras deverá ser informado previamente ao Sindicato acordante.
CLÁUSULA SÉTIMA - PERMANÊNCIA DOS APOSENTADOS NO PLANO 
É facultada a permanência dos aposentados no plano de saúde oferecido pela FUPF, após a rescisão de seus contratos de trabalho com a FUPF, nos limites dos contratos celebrados pela FUPF com a PRONTOCLÍNICA, nas modalidades ambulatorial e hospitalar, sem a participação da FUPF no custeio do plano, observadas as regras abaixo:
§ 1º - A modalidade oferecida ao aposentado enquadrado nesta cláusula é de caráter individual, devendo assumir a integralidade da sua mensalidade no custeio do plano e, também, a dos seus dependentes, cujo pagamento deverá ser efetuado diretamente à PRONTOCLÍNICA.

§ 2º - A manifestação de adesão será feita por escrito diretamente na PRONTOCLÍNICA, no prazo máximo (e improrrogável) de trinta (30) dias, a contar do último dia do contrato de trabalho do empregado.

§ 3º - Considerando que o plano oferecido ao aposentado é individual, cujo valor na data de hoje importa em R$ 290,00 por pessoa, havendo interesse na manutenção da participação de dependentes no plano deverá pagar o valor relativo a cada dependente, na sua integralidade, sem a participação da FUPF.


CLÁUSULA OITAVA - ADESÃO AO PLANO ALTERNATIVO DO SINPRO-RS

É facultada a adesão aos empregados, nos termos da cláusula décima oitava da CCT em vigor, ao plano de saúde oferecido pelo SINPRO-RS, mediante as seguintes condições:

§ 1º - O empregado optante pagará, em folha de pagamento, a integralidade do valor relativo ao plano de saúde do SINPRO-RS, observada a sua faixa etária e a de seus dependentes.

§ 2º - A FUPF reembolsará, na folha de pagamento do empregado, 50% do valor do plano ambulatorial do SINPRO-RS, conforme a faixa etária do empregado titular do plano. A FUPF não reembolsará, em hipótese alguma, a mensalidade devida pelos respectivos dependentes.

§ 3º - A tabela do plano de saúde do SINPRO-RS é de conhecimento de ambas as partes acordantes e encontra-se disponível no sitio do SINPRO-RS na internet.

§ 4º - Os valores de custeio do plano de saúde do SINPRO-RS, constantes na tabela do plano, serão reajustados conforme contrato firmado entre o SINPRO-RS e a UNIMED Porto Alegre.


CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO DO FASFUPF

Considerando que a extinção do FASFUPF (Fundo de Assistência à Saúde da Fundação Universidade de Passo Fundo) é de conhecimento das partes, ficam ajustadas as seguintes condições para fins de compensações mutuas:

§ 1º - Os empregados que estavam assistidos pelo FASFUPF em 30/11/2011, e com contratos de trabalho em vigor, terão redução na sua cota de participação prevista no caput da cláusula quinta, do presente acordo, de 7% (sete por cento) para 4% (quatro por cento), calculado sobre sua remuneração composta (conforme § 1º da cláusula 5ª), incidindo sobre a carga horária mínima de 40 (quarenta) horas semanais, e o limite reduzido de R$ 198,00 (cento e noventa e oito reais) para R$ 113,14 (cento e treze reais e quatorze centavos).

§ 2º - A redução prevista no parágrafo anterior será pelo período de seis anos. Findo esse prazo serão restabelecidas as condições da cláusula quinta (sem direito adquirido) para os empregados beneficiados com a citada redução.

§ 3º - Os valores fixados no parágrafo primeiro desta cláusula serão reajustados conforme parágrafo primeiro da cláusula sexta deste acordo.

§ 4º - Os empregados que estavam assistidos pelo FASFUPF em 30/11/2011, e com contratos de trabalho em vigor, que optaram pelo plano de saúde do SINPRO-RS até 30/06/2012 (nos termos da cláusula oitava) receberão um acréscimo (sem direito adquirido) no reembolso previsto no parágrafo segundo daquela cláusula no valor de R$ 20,00, pelo prazo de seis anos. Findo esse prazo serão restabelecidas as condições do parágrafo segundo da cláusula oitava.

§ 5º - O valor fixado no parágrafo quarto, desta cláusula, será corrigido pelos mesmos índices fixados em Instrumento Normativo de Trabalho para o reajuste dos salários dos empregados, sem eventual ganho real, noventa dias após o início da vigência da citada correção.

§ 6º - Os empregados que estavam assistidos pelo FASFUPF em 30/11/2011, e com contratos de trabalho em vigor, que não optaram pelo plano de saúde PRONTOCLÍNICA, na modalidade hospitalar, serão notificados para manifestarem, por escrito, o interesse em aderir ao referido plano, com os benefícios previstos no parágrafo primeiro desta cláusula, pelo período improrrogável de noventa dias, a contar de 24/09/2012, observado o prazo do parágrafo sexto da cláusula terceira para efeitos de carência.


Disposições Gerais

Regras para a Negociação

CLÁUSULA DÉCIMA - REABERTURA DAS NEGOCIAÇÕES

As partes pactuam que durante a vigência do presente acordo coletivo de trabalho poderão reabrir as negociações para possíveis ajustes e alterações acerca do seu conteúdo. Tal será feito a partir da solicitação por escrito e justificada de uma das partes.

Mecanismos de Solução de Conflitos

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NORMAS PARA CONCILIAÇÃO DAS DIVERGÊNCIAS

Eventuais divergências decorrentes da aplicação ou alcance do disposto neste acordo serão dirimidas pela Justiça do Trabalho de Passo Fundo.

Aplicação do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - APLICABILIDADE DA CONVENÇÃO COLETIVA EM VIGOR

As partes rerratificam a cláusula décima oitava da CCT em vigor, excluindo de sua aplicabilidade os §§ 1º, 2º, 9º e 11.

Descumprimento do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PENALIDADES EM CASO DE VIOLAÇÃO DE SEUS DISPOSITIVOS

Ocorrendo o descumprimento do presente acordo, fica estipulada a aplicação da multa prevista na Convenção Coletiva de Trabalho vigente, desde que haja comunicação por escrito à parte que descumpriu o ajuste.

Renovação/Rescisão do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RENOVAÇÃO

Caso não haja manifestação de nenhuma das partes por escrito, no sentido de revisar o presente acordo, no período de trinta dias anteriores ao encerramento da sua vigência, o mesmo será renovado automaticamente por igual período.

Outras Disposições

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E DEVERES

As partes acordantes, bem como os empregados beneficiados, deverão zelar pela boa aplicação e observância do disposto neste acordo.

Por estarem justos e acertados e para que produza seus jurídicos e legais efeitos, assinam o presente Acordo Coletivo de Trabalho, em (04) quatro vias, obedecendo ao disposto no art. 614, caput e § 1ºe 2º, da CLT.

GILMAR JOSE VOLOSKI

Presidente
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE PASSO FUNDO E REGIAO



LUIZ FERNANDO FRITZ FILHO

Presidente

FUNDACAO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br
